
 

 
 
  

                       

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decretos Municipais nº 5.987, 5.988, 5.989, 5.990, 

5.991, 5.992 e 5.993, de 4 de setembro de 2023, além das demais normas pertinentes e 

condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 

Interessado: MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

Órgãos Interessados: Secretaria de Administração e Fazenda 

    

Tipo:   Técnica e Preço 

 

Modo de Disputa:    Fechado (Art. 56, § 2º da Lei 14.133/2021) 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da 

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por 

meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do 

Município de Mondaí-SC, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme edital e 

seus anexos. 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

Período de  

recebimento  

das propostas 

 

  

Das 08h30min1 do dia 26/06/2024 até as 08h15min 

do dia 14/08/2024, através do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

  

Início da Sessão   

14 de agosto de 2024 às 08h30min, através do 

Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Local 

 

Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico 

estão disponíveis na página inicial do site do Portal 

de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

  
 

 

 

 
1 Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o Horário Oficial de Brasília 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
  

1. PREÂMBULO 

1.1 O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público, situado na Av. Laju, nº 420, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 

83.028.415/0001-09, neste ato representado pelo Sr. MARCOS FELIPE DA SILVA, 

Secretário de Administração e Fazenda, Ordenador de Despesas, conforme Decreto nº. 5.288 

de 02/01/2020, torna público para o conhecimento dos interessados que será realizada 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, 

por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação (internet), pelo do Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

1.2. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Diário Oficial dos Municípios (DOM), no Portal Transparência do Município de 

Mondaí/SC (mondaí.sc.gov.br) e no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

1.3. O tipo de julgamento será o de TÉCNICA E PREÇO, em conformidade com o art. 33, 

IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.4. O presente certame fora baseado em Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizado 

pelo setor requisitante. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação 

abaixo: 

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 29 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 
  

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de 

responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. 

3.2.1 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do 

Portal de Compras Públicas. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

3.4. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas existentes no 

Brasil sobre a área de fornecimento. 

3.5. O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a 

responsabilidade pela tramitação prévia neste sentido. 



 

 
 
  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, na forma da lei. 

3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.8. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.9. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.11. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.12.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta técnica 

com a descrição do objeto ofertado e de preços, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

4.2. O envio da proposta técnica e de preço, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 



 

 
 
  

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso 

público após o encerramento da fase de análise das propostas técnicas e de preço. 

 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

5.1. Especificação do objeto e documentos técnicos anexos, conforme descrição detalhada 

no Termo de Referência. 

5.2. O licitante enviará sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.7. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas 

indicadas no Termo de Referência deste Edital.  

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 



 

 
 
  

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas 

naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante. 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

6.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA2: 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 90 dias da data designada para a apresentação do documento. 

6.3.1. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

6.3.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

 
 
  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas3. 

6.3.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação4.  

 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL5 

6.4.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 

exigida: 

a) A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária de plataforma que permita a 

realização de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em 

vigor, ou não sendo a Licitante Proprietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá 

apresentar Contrato com a fornecedora do Sistema, Declaração de uso ou Licenciamento do 

mesmo. 

b) Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e 

capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, nos termos do art. 31 

da Lei nº 14.133/2021 e equipe de apoio, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado no 

Município de Mondaí/SC. 

c) Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de direito 

Público ou Privado, que  mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou 

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a interatividade dos 

lances recebidos presencialmente e os recebidos via internet, contendo as seguintes 

informações: a) identificação da pessoa jurídica emitente; b) nome e cargo do signatário; c) 

data da realização do(s) leilão(ões); d) informação do emitente quanto a satisfação do(s) 

resultado(s) obtido(s); e) metodologia utilizada no(s) leilão(ões). 

d) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende todos os CRITÉRIOS 

DE ACEITAÇÃO estabelecidos no item 4 do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

 

 
 

3 Art. 64, I e II. 
4 Art. 64, §1º. 
 



 

 
 
  

7.2. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS. 

7.2.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda 

que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e 

confirmação de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação.  

7.2.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 

apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 

identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 

 7.2.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos.  

7.2.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se 

matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são 

emitidos em nome da matriz.  

7.2.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da interessada e a 

critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do art. 43, 

da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

7.2.5.1. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem 

prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais 

previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou 

revogar a licitação.  

7.2.6. O Pregoeiro (a) e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, especialmente, 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação.  

7.2.6.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a), julgará a licitante inabilitada, por 

falta de condição de participação.  

7.2.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo 

seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto 

licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 7.2.7.1. A substituição referida no 



 

 
 
  

item 7.2.7., somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente 

apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo.  

7.2.7.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-

lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  

7.2.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: a) complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; b) atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

7.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.   

 

8. VEDAÇÕES 

8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

c) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

d) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria.6 

8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

 
6 Art. 9º, § 1º. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 
 
  

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato7. 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde 

logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

9.5. Iniciada a sessão será analisada a proposta técnica dos licitantes, conforme os critérios de 

julgamento e avaliação descritos no Edital.  

 

10. PONTUAÇÃO AOS QUESITOS TÉCNICOS: 

10.1. As licitantes serão avaliadas através da Nota de Audiência, (Número de Usuários) e 

(Quantidade de Estados com Cadastro de Usuários), de acordo com relatório 

disponibilizado pelo Google Analytics da Plataforma a ser fornecida pela licitante, que 

será apurada conforme o seguinte cálculo: 

 

P1 = NÚMERO DE USUÁRIOS CADASTRADOS 

 

P1 = NUA 

           MAA 

 

 
7 Art. 48, parágrafo único. 



 

 
 
  

P1 – Nota de Audiência Usuários Cadastrados 

NUA – Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver 

sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MAA – Maior Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório 

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes participantes. 

 

P2 = NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTROS DE USUÁRIOS 

 

P2 = NEA 

           MEA 

 

P2 – Nota de Audiência de Estados Cadastrados 

NEA – Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) meses 

da licitante que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MEA – Maior Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) 

meses, conforme relatório do Google Analytics, dentre os apresentados pelas 

licitantes participantes. 

 

10.2. - Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente 

maior número de Estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e 

para as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:  

QUESITO PONTUAÇÃO 

P1 – Nota de Audiência Usuários  P1 = 1 

P2 - Número de Estados com Cadastros de 

Usuários  

P2 = 1 

 

NT= (P1+P2) / 2. 

Onde; 

NT= Nota técnica;  

P1 – Nota de Audiência Usuários;  

P2 – Nota de Audiência Estados Cadastrados 

 

OBS. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.  

 

10.3. A nota final corresponderá à soma aritmética dos pontos obtidos acima, como segue, NT 

= P1 + P2. 

10.4. Após a divulgação, em sessão pública, do resultado do julgamento das propostas 

técnicas, serão analisadas as propostas de preço dos licitantes. Em seguida, serão 

examinados os documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, 

com a maior pontuação técnica. 

 

10.5. A nota de preço de cada licitante será calculada pela seguinte fórmula, sendo: 

 

P = SMVP/12 

      SVPL/12 

 

P – Nota de Preço 

SMVP – Soma dos Menores Valores Propostos entre as Licitantes, 

dividido por 12 (doze). 



 

 
 
  

SVPL – Soma dos Valores Propostos pela Licitante que estiver sendo 

avaliada, dividido por 12 (doze) 

 

 

10.6. A nota final será calculada através do somatório das notas de proposta técnica e da 

proposta de preço, sendo a nota da proposta técnica com peso de 70% (setenta por cento) e a 

nota da proposta de preço com peso de 30% (trinta por cento), totalizando um percentual de 

100% (cem por cento), sendo:  

 

                              M = (P x p1) + (T x p2) 

                                             p1  +  p2 

 

Sendo: 

M = média ponderada; 

P = preço; 

T = nota técnica; 

p1 = peso de preço; 

p2 = peso de T. 

 

M = (1 x 0,30) + (1 x 0,70) 

              0,30 + 0,70 

 

M =   0,30 + 0,70 

                   1 

M =    1          

 

 

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. Serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem8: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

12.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

 
8 Conforme o disposto no Art. 60. 



 

 
 
  

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

13. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a análise das propostas, inclusive com a realização do desempate, se for o 

caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, solicitação de 

negociação ao licitante que tenha apresentado o a melhor proposta, para que querendo 

melhore ainda mais a proposta. 

13.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser 

encaminhados no prazo de 2 horas. 

13.2.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e 

deverá: 

13.3 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

13.3.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

13.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

13.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

13.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

 
 
  

13.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.9. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

14. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

14.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo agente de contratação e comissão, 

que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 

prazo de validade. 

14.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

14.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove 

a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

14.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

 



 

 
 
  

15. RECURSO 

15.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

15.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

15.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.9 

 

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

 
9 Art. 168. 



 

 
 
  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

17.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 3 dias úteis, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

17.4. Decorrido o prazo de validade da proposta deste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

17.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 17.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

 

18. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

18.1.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento, 

materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem 



 

 
 
  

como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta 

Municipalidade ou a terceiros. 

18.1.2. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados. 

18.1.3. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos 

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

18.1.4. Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 

18.1.5. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 

18.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob 

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

18.1.7. Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo 

com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

18.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

18.1.9. Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

18.1.10. Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município de 

Mondaí/SC. 

18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.2.1. Fiscalizar a execução dos Serviços. 

18.2.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

18.2.3. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

18.2.4. Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

18.2.5. Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de 

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, 

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda – VMV e 

localização dos mesmos; 



 

 
 
  

18.2.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 

18.2.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 

condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos, 

sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, 

devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais 

multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s); 

18.2.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 

18.2.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos 

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

conforme legislação em vigor. 

18.3. ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO 

18.3.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda; 

18.3.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, 

conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor, 

notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos; 

18.3.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; 

18.3.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada 

evento, em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, 

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, 

conforme os dados constantes em Edital de Leilão. 

18.3.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos 

eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal; 

18.3.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento, 

dados adicionais, fotos, etc.; 

18.3.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens; 

18.3.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos 

bens; 

18.3.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou 

documentação; 

18.3.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens; 

18.3.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e 

cancelamento do Lote, sendo:  



 

 
 
  

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais; 

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo 

Extra); 

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes; 

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão; 

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, 

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado erroneamente 

por manuseio do increment; 

18.3.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos; 

•  Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão dos 

boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada 

pelo Município. 

18.3.13. Bloqueio de Cadastro  

•  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do cadastro 

dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos mesmos 

em outros leilões promovidos pela Plataforma. 

18.3.14. Relatório dos Leilões (pregões); 

•  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final de 

cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por 

participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes. 

18.3.14. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote 

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado. 

 

19. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

19.1. A vigência do contrato será da data da sua assinatura até 31/12/2024, podendo ser 

prorrogado na forma da Lei 14.133/2021. 

19.2. A empresa deverá treinar o leiloeiro no prazo de 10 dias a contar da solicitação de 

fornecimento e no mesmo prazo liberar acesso a plataforma para a realização dos eventuais 

leilões. 

 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 
 
  

20.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 dias a contar do 

recebimento da Nota Fiscal com o recebimento do responsável pela Secretaria adquirente e 

fiscal do Contrato. 

20.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

20.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

20.6. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

20.7. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o 

trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

20.8. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 29 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 
 
  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções10: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos11. 

 
10 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
(...) 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do 
art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos 
distintos. 
 
11 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 19.2 do presente Edital será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 

 
 
  

21.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de 
regulamento. 
 



 

 
 
  

21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

22.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas nos 

seguintes sítios eletrônicos: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e 

https://mondai.sc.gov.br/licitacoes/.  

 

23. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

23.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na 

forma da lei.  

23.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro será de 05 dias úteis.  

22.3. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período 

inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser corrigido pelo 

IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://mondai.sc.gov.br/licitacoes/


 

 
 
  

24. DA VIGÊNCIA. 

24.1. O prazo de vigência do contrato decorrente deste procedimento licitatório será a partir 

da sua assinatura até 31/12/2024. 

24.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 

legislações pertinentes. 

 

25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E CANCELAMENTO DO CONTRATO 

25.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao 

Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante 

notificação por escrito.  

25.2. A extinção do contrato poderá ser: 

25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

25.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

25.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

25.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

26.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o 

valor inicial atualizado do contratado. 

26.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

26.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 



 

 
 
  

26.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Mondaí/SC para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

27. DOS ANEXOS 

27.1. Fazem parte do presente Edital:  

a) Anexo I – Relação dos itens para proposta, Termo de Referência do Edital;  

b) Anexo II – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  

c) Anexo III- Declaração de Idoneidade;  

d) Anexo IV – Declaração que não emprega menores;  

e) Anexo V – Declaração de reserva de cargos;  

f) Anexo VII – Modelo de Declaração de Quadro Societário;  

g) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento do Decreto nº 7.983/2013;  

 h) Anexo IX – Declaração da avaliação prévia do local.  

i) Anexo X - Minuta do Contrato;  

j) Anexo XI – Modelo de proposta técnica 

k) Anexo XII – Modelo de Proposta de Preços 

      

Mondaí/SC, 21 de junho de 2024. 

 

 

MARCOS FELIPE DA SILVA 

Ordenadora de Despesas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, 

visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via 

web, para venda de bens do Município de Mondaí-SC, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme edital e seus anexos. 

1.2 Itens: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR DE 

REFERÊNCIA:  

01 Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99  R$ 2.450,00 

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99  R$ 4.900,00 

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99  R$ 7.350,00 

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99  R$ 10.000,00 

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99  R$ 15.000,00 

06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99  R$ 20.000,00 

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99  R$ 25.000,00 

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99  R$ 30.000,00 

09 Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99  R$ 35.000,00 

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99  R$ 40.000,00 

11 Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99  R$ 44.926,72 

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00  R$ 50.000,00 

 Valor Máximo Estimado  

 

 

 

1.3.  Os valores máximos a serem pagos referentes aos serviços será de acordo com o valor 

arrecadado em cada leilão, ou seja, os valores somente quando realizado pregão na plataforma 

a ser contratada e de acordo com o valor arrecadado ao FINAL do leilão. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A necessidade da contratação de recursos de tecnologia da informação para a promoção e 

divulgação de leilão público por meio de uma plataforma de transação via web para a venda 

de bens do Município de Mondaí-SC se fundamenta em diversos fatores cruciais para a 

eficiência e transparência do processo. Com o advento da Lei 14.133/2021, que estabelece 

novas diretrizes para licitações e contratos na administração pública, a modernização e 

adequação dos procedimentos de venda de bens públicos são imprescindíveis para assegurar 

conformidade legal, eficiência administrativa e maior alcance de potenciais compradores. 

Primeiramente, a utilização de uma plataforma de transação via web permite uma 

ampla divulgação do leilão, alcançando um público mais vasto e diversificado, em 

comparação aos métodos tradicionais de divulgação e realização de leilões. Essa amplitude de 



 

 
 
  

divulgação potencializa a competitividade entre os participantes, podendo resultar em 

melhores ofertas e, consequentemente, maior arrecadação para o município. 

Além disso, a tecnologia da informação proporciona maior transparência e segurança 

ao processo licitatório. A plataforma web possibilita o registro e monitoramento detalhado de 

todas as etapas do leilão, desde a inscrição dos interessados até o fechamento das transações, 

garantindo um processo auditável e menos suscetível a fraudes e irregularidades. Essa 

rastreabilidade é fundamental para a credibilidade do leilão e para a confiança dos 

participantes. 

O julgamento de técnica e preço, irá propiciar aliar uma plataforma que terá um grande 

número de usuários e consequentemente poderá trazer mais lucratividade para o leilão e com 

um melhor preço. 

Há na região oeste, conforme pesquisa realizada, inúmeros municípios que realizam 

leilões por meio de leiloeiro servidor, e geram grande retorno econômico aos cofres públicos. 

Observou-se ainda junto a jurisprudência judicial e dos órgãos de controle a 

possibilidade da contratação do objeto da presente licitação.12 

O Município irá designar um leiloeiro municipal para atuar, conforme art. 31 da Lei 

14.133/2021 e por ser um ato discricionário a designação de um servidor ou contratação de 

leiloeiro oficial, e contratara plataforma do ramo, sendo uma necessidade imperativa, 

garantindo a conformidade com a legislação vigente, promovendo maior transparência e 

eficiência no processo licitatório, e ampliando o alcance e a competitividade das vendas dos 

bens públicos do município. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO. 

3.1. A solução encontrada como ideal é a contratação de empresa para fornecimento de 

recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por 

meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Mondaí-SC, 

visto que pela discricionariedade administrativa, o Município prefere a nomeação de um 

servidor como leiloeiro para os leilões, contudo, não basta somente o leiloeiro para realizar 

um leilão. 

3.2. O leilão poderia ser realizado pelo leiloeiro designado pela autoridade municipal de 

forma presencial, contudo, se observa que leilões presenciais possuem fragilidade quanto a 

disputa e transparência, fazendo-se necessário a realização de um leilão eletrônico. 

3.3. Observou-se junto a outros Município a possibilidade de contratação de serviços 

inerentes a recursos de tecnologia de informação através de plataforma para promoção, 

divulgação e que o leiloeiro municipal possa realizar a operacionalização do leilão de forma 

altamente vantajosa. Com isso, a modalidade técnica e preço justifica-se para o objeto, visto 

que quanto maior a técnica, maior são as chances de retorno econômico para a municipalidade 

 
12 Apelação Cível n° 0013254-87.2018.8.16.0131 – TJPR; Mandado de Segurança nº 5000041-

89.2019.8.24.0059 - TJSC; Recurso Cível nº 5000372-91.2021.8.24.0256 – TJSC; Procedimento Comum Cível 

Nº 5000968-38.2020.8.24.0021 – TJSC; Procedimento Comum Cível nº 5000372-91.2021.8.24.0256 - TJSC; 

REP-15/00047616- TCE-SC. 



 

 
 
  

com a venda dos bens, inclusive sendo a forma de remuneração proposta nesse edital, 

consoante o art. 144 da Lei 14.133/2021. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas, que 

permita:  

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,  

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações 

gerais do bem),  

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de 

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados;  

d) emissão de boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a 

cobrança diretamente na conta indicada pela Administração Pública.  

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a 

participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.  

Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames.  

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico 

de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos 

arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e 

estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão.  

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL, permitindo a captação de lances e 

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo 

que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente;  

TEMPO EXTRA, concedendo “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos últimos 

minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de 

ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES 

AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação de “lances automáticos” até um limite 

máximo pré-determinado pelos ofertantes, uma vez estabelecido o “lance automático”, caso 

outro participante oferte um lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido 

do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, 

sem a necessidade de acompanhamento do certame;  

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento ao 

Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda acompanhar 

os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos leilões, devendo 

prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. A empresa deverá treinar o leiloeiro no prazo de 10 dias a contar da solicitação de 

fornecimento e no mesmo prazo liberar acesso a plataforma para a realização dos eventuais 

leilões. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado.   



 

 
 
  

5.3. A contratada se responsabilizará por todos encargos não previstos como da contratante 

relativos a operacionalização do sistema e treinamento do servidor.  

5.4. Os produtos entregues que não estiverem dentro das especificações deverão ser 

substituídos pela licitante vencedora, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contados a partir da comunicação do fato, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no Edital.  

. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 5.988/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno 

no âmbito do Município de Mondaí/SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

6.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

6.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.8. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A obra será recebida provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão e entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 



 

 
 
  

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, Memoriais 

Descritivos e demais documentos integrantes do Projeto e do Processo Licitatório. 

7.2.3. Conforme decreto municipal 5.890/2023, e IN RFB nº 1.234/2012, a partir de 

01/06/2023 TODAS AS EMPRESAS ESTÃO OBRIGADAS A DESTACAR O IMPOSTO 

DE RENDA nas notas fiscais emitidas. OBS: não estarão sujeitas à retenção de IR as pessoas 

jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal, econômico-financeira e qualificação técnica previstos no edital. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

9.1. O valor máximo aceitável para a contratação está estabelecido na tabela desse Termo de 

Referência. 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 5.987/2023, que 

“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 

engenharia no âmbito do Município de Mondaí/SC, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Diante disso, o preço referencial foi realizado através de pesquisa junto a outros 

Municípios do Estado de Santa Catarina, sendo realizado com base nos menores valores 

obtidos. 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

10.1.  

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 29 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

 

Mondaí, SC, 21 de junho de 2024. 

 

SIDNEI RODRIGUES 

Secretário de Planejamento, Economia e Gestão 

 

 



 

 
 
  

 

 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME e EPP 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), devidamente inscrita no 

CNPJ sob o nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas no edital, que se enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, e, ainda que no ano 

calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios 

previstos dos artigos 42 a 49 da referida Lei. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2024. 

 

______________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 



 

 
 
  

 

ANEXO III 

 

 

AO MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 

                                    

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa__________________, estabelecida___________, inscrita no CNPJ sob o 

n°___________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a), _______________, no 

uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório em pauta, na modalidade Pregão, instaurado por esse órgão público, 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de licitar ou contratar com o Poder Público ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de 

fatos supervenientes. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________, ____ de _________ de 2024. 

                    

    

 

 

                               _________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

AO MUNICÍPIO MONDAÍ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

A Empresa______________________, estabelecida a _____________________, inscrita no 

CNPJ sob n°__________________, por intermédio de seu representante legal/proprietário, 

Senhor (a) _____________________, portador (a) do RG n°___________ e CPF 

n°___________, no uso de suas atribuições legais DECLARA, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

______________, ____ de ________ de 2024. 

 

______________________________________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

 

 

 

ANEXO V 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

(Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

 

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

 

ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 (Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, pessoa jurídica de direito público, com sede 

..........................., inscrito no CNPJ/MF sob o n.º ..................., neste ato representado pelo 

Secretário de Administração e Fazenda, Senhor, MARCOS FELIPE DA SILVA, CPF nº 

............., RG nº ............, residente e domiciliado no Município de Mondaí/SC, com 

competência delegada como Ordenador de despesas da unidade gestora Prefeitura Municipal 

de Mondaí, conforme Decreto nº. 5.288 de 02/01/2020, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa .........., pessoa jurídica de direito privado, sita à Rua 

................., cidade de ............, Estado de ................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

......................., neste ato representado pelo seu Sócio Proprietário/Procurador, Senhora 

..................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .................., a seguir 

denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de 

Fornecimento que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações 

posteriores vigentes, e preceitos do Edital de Licitação na Modalidade de Concorrência nº 

.........., e pelas condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 068/2024, instaurado pela 

CONTRATANTE, objetivando a Contratação de empresa para fornecimento de recursos de 

tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de 

plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Mondaí-SC, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme edital 

e seus anexos. 

1.2. Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Concorrência Eletrônica nº 

002/2024/2024, bem como a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 



 

 
 
  

2.1. Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor 

correspondente aos valores propostos no quadro resumo abaixo, a serem pagos pela 

(CONTRATANTE) sobre o valor de arrematação dos bens vendidos, por cada Leilão 

realizado. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR 

01 Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99   

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99   

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99   

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99   

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99   

06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99   

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99   

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99   

09 Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99   

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99   

11 Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99   

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00   

 Valor Máximo:   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 29 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado até após 30 dias da apresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional. 

4.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não 

entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

4.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, 

número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme 

a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam 

sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, 



 

 
 
  

Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa 

jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 

4.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e- 

mail: prefeitura@mondai.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a 

Secretaria. 

4.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em 

total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

4.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero 

vírgula vinte e cinco por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 

5.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na 

forma da legislação vigente. 

5.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro será de 05 dias úteis, a contar da datas do recebimento do 

pedido. 

5.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período 

inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser corrigido pelo 

IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



 

 
 
  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

6.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

6.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.2 do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 6.2 do presente Edital. 

6.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em 

razão da Lei Federal nº 13709/18. 

6.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 

vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 



 

 
 
  

específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei 

Federal nº 13.709/18. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao 

Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante 

notificação por escrito. 

7.2. A extinção do contrato poderá ser: 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

7.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência do contrato decorrente será a partir da sua assinatura até 

31/12/2024. 

8.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras 

legislações pertinentes. 

  

 

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, 

Termo de Referência do Edital. 

9.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo, 

sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

9.4. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 

 
 
  

9.5. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento, 

materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem 

como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta 

Municipalidade ou a terceiros. 

10.1.2. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados. 

10.1.3. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos 

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 

10.1.4. Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços 

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 

10.1.5. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais 

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 

10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob 

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

10.1.7. Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo 

com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 

10.1.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

10.1.9. Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 

10.1.10. Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal 

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município de 

Mondaí/SC. 

 

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.2.1. Fiscalizar a execução dos Serviços. 



 

 
 
  

10.2.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

10.2.3. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 

10.2.4. Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

10.2.5. Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de 

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, 

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda – VMV e 

localização dos mesmos; 

10.2.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 

10.2.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 

condições ofertadas,  Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos, 

sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, 

devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais 

multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s); 

10.2.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 

10.2.9. Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos 

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 

conforme legislação em vigor. 

 

10.3. ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO: 

10.3.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda; 

10.3.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, 

conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor, 

notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos; 

10.3.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; 

10.3.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada 

evento, em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, 

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, 

conforme os dados constantes em Edital de Leilão. 

10.3.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos 

eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal; 



 

 
 
  

10.3.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento, 

ados adicionais, fotos, etc.; 

10.3.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens; 

10.3.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos 

bens; 

10.3.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou 

documentação; 

10.3.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens; 

10.3.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e 

cancelamento do Lote, sendo:  

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais; 

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo 

Extra); 

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes; 

 

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão; 

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, 

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado erroneamente 

por manuseio do increment; 

10.3.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos; 

•  Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão 

dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta 

indicada pelo Município. 

10.3.13. Bloqueio de Cadastro  

•  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do 

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos 

mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma. 

10.3.14. Relatório dos Leilões (pregões); 

•  Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final de 

cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por 

participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes. 

10.3.14. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote 

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado. 



 

 
 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Aos casos omissos se aplicarão ao contrato os preceitos de direito público, e a eles 

serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

12.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui- 

se o do vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

12.4. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente 

licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

12.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial 

dos Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de 

seus aditamentos e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

contados da data de sua assinatura. 

12.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto 

Municipal nº 5.988/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.7. A gestão do contrato ficará a cargo [...]. 

15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por [...] fiscal(is) ou por 

seu(s) respectivo(s) substituto(s). 

15.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 

ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Mondaí/SC, 

para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

13.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em via 

digital com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com 

anuência de 2 (duas) testemunhas. 



 

 
 
  

 

Mondaí-SC, de de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

ANEXO XI – PROPOSTA TÉCNICA (MODELO)  

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº  

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

RELATÓRIO TÉCNICO DA PLATAFORMA   

As licitantes serão avaliadas através da Nota de Audiência, (Número de Usuários) e 

(Quantidade de Estados com Cadastro de Usuários), de acordo com relatório 

disponibilizado pelo Google Analytics da Plataforma a ser fornecida pela licitante, que 

será apurada conforme o seguinte cálculo: 

 

P1 = NÚMERO DE USUÁRIOS CADASTRADOS 

 

P1 = NUA 

            MAA 

 

P1 – Nota de Audiência Usuários Cadastrados 

NUA – Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver 

sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MAA – Maior Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório 

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes participantes. 

 

P2 = NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTROS DE USUÁRIOS 

 

P2 = NEA 

           MEA 

 

P2 – Nota de Audiência de Estados Cadastrados 

NEA – Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) meses 

da licitante que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics 

MEA – Maior Número de Estados com Usuários Cadastrados nos últimos 12 (doze) 

meses, conforme relatório do Google Analytics, dentre os apresentados pelas 

licitantes participantes. 



 

 
 
  

7.5.2. - Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente 

maior número de Estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e 

para as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:  

 

QUESITO PONTUAÇÃO 

P1 – Nota de Audiência Usuários  P1 = 1 

P2 - Número de Estados com Cadastros de 

Usuários  

P2 = 1 

NT= (P1+P2) / 2. 

Onde: 

NT= Nota técnica;  

P1 – Nota de Audiência Usuários;  

P2 – Nota de Audiência Estados Cadastrados 

 -  As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.  

 

1.2. A nota final corresponderá à soma aritmética dos pontos obtidos acima, como segue, 

NT = P1 + P2.  

 

1.3. Após a divulgação, em sessão pública, do resultado do julgamento das propostas técnicas, 

serão analisadas as propostas de preço dos licitantes. Em seguida, serão examinados os 

documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, com a maior pontuação 

técnica. 

 

1.4. A nota de preço de cada licitante será calculada pela seguinte fórmula, sendo: 

 

                                                                                 P = MP 

                          PA 

P – Nota de Preço 

MP – Menor preço dentre os preços apresentados pelas licitantes habilitadas 

juridicamente e tecnicamente na presente licitação 

PA – Preço apresentado pela licitante que estiver sendo avaliada 

 

A nota final será calculada através do somatório das notas de proposta técnica e da 

proposta de preço, sendo a nota da proposta técnica com peso de 70% (setenta por cento) e 

a nota da proposta de preço com peso de 30% (trinta por cento), totalizando um percentual 

de 100% (cem por cento), sendo:  



 

 
 
  

                              M = (P x p1) + (NT x p2) 

                                           p1  +  p2 

 

Sendo: 

M = média ponderada; 

P = preço; 

NT = nota técnica; 

p1 = peso de preço; 

p2 = peso de T. 

 

M = (1 x 0,30) + (1 x 0,70) 

              0,30 + 0,70 

 

M =   0,30 + 0,70 

                   1 

M =    1    = 1           

 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 

COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO 

OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
  

 

ANEXO XII– PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

A empresa qualificada acima, propõe, para prestação dos serviços técnicos objeto da 

presente licitação a serem pagos pela CONTRATANTE sobre cada LEILÃO à ser realizado, 

oferecer um desconto de  ____ % (_______ por cento)  da tabela de referência ficando 

expressos os seguintes valores descritos abaixo: 

 

TABELA DE PROPOSTA 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR:  

01 Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99   

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 

99.999,99  

 

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 

149.999,99  

 

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 

199.999,99  

 

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 

299.999,99  

 

06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 

399.999,99  

 

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 

499.999,99  

 

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 

599.999,99  

 

09 Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$  



 

 
 
  

699.999,99  

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 

799.999,99  

 

11 Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 

899.999,99  

 

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00   

 Valor Máximo Estimado  

 

 

 

 

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE 

OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO 

EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 

COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO 

OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES. 
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